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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. APELAÇÃO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de prequestionamento.
2. A controvérsia diz respeito a ação de petição de herança  nulidade de c/c

 extrajudicial. O valor da causa foi fixado em R$ 50.000,00. Nainventário/partilha
sentença, o Juízo de primeiro grau julgou extinto o processo sem resolução do
mérito por ausência de recolhimento das custas no prazo legal. A Corte de origem
não conheceu da apelação por ofensa ao princípio da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. Há três questões em discussão: (i) saber se o recurso de apelação que não
impugna o fundamento determinante da sentença, limitando-se a discutir a
validade do acordo homologado, viola o princípio da dialeticidade e,
consequentemente, não pode ser conhecido; (ii) saber se a ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais indicados como violados (arts. 104, 171
e 849 do CC) impede o conhecimento do recurso especial; e (iii) saber se a parte
recorrente atendeu aos requisitos para a comprovação de divergência
jurisprudencial, conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Quanto aos arts. 104, 171 e 849 do CC, a matéria não foi objeto de debate no
acórdão recorrido nem nos embargos de declaração, incidindo as Súmulas n. 282
do STF e 211 do STJ por ausência de prequestionamento.
5. Conforme a orientação da jurisprudência do STJ, embora a mera reprodução da
petição inicial ou da contestação nas razões de apelação não configure, por si só,
ofensa ao indicado princípio, a ausência de impugnação de fundamento
determinante adotado na sentença impede o conhecimento do recurso. O acórdão
estadual está em harmonia com o entendimento, aplicando-se a Súmula n. 83 do
STJ; e a revisão demandaria reexame do conteúdo das peças e do contexto
processual, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
6. Quanto à divergência jurisprudencial, não foram atendidos os arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, ausente o cotejo analítico e a demonstração de
similitude fática; além disso, os óbices das Súmulas n. 83 e 7 do STJ impedem o
conhecimento pela alínea  sobre a mesma questão. c

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: “1. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme as
Súmulas 282 do STF e 211 do STJ. 2. Não se conhece do recurso especial quando
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula
n. 83 do STJ). 3. A revisão de matéria fático-probatória é vedada em recurso
especial, conforme Súmula n. 7 do STJ. 4. Inviável o conhecimento do recurso
especial pela alínea c sem o cotejo analítico exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC
e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 5. A incidência de óbices sumulares quanto à
interposição do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional impede
seu conhecimento pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.”
Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 104, 171 e 849; CPC, arts. 1.010, III e
1.029, § 1º; CF,  III, a e c; RISTJ,  § 1º. art. 105,  art. 255,
Jurisprudência relevante citada:  n. 7, 83 e 211;  n. 282;STJ/Súmulas STF/Súmula
STJ,  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, AREsp n. 2.850.086/PR,
julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator 25/8/2025;  AREsp n. 2.256.940/SP,
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Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 2/12/2024;
 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.491.910/RS,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 13/3/2023;  AREsp n. 1.663.322/RS,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 19/10/2020;

 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,AREsp n. 1.875.374/TO,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Maria Isabel 27/3/2023;  REsp n. 2.240.305/DF,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.054.387/RJ,
em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro 21/8/2023;  REsp n. 1.998.539/PB,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/4/2023;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
29/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 10/03/2026  16/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por ausência de prequestionamento.

2. A controvérsia diz respeito a ação de petição de herança  nulidade de c/c
 extrajudicial. O valor da causa foi fixado em R$ 50.000,00. Nainventário/partilha

sentença, o Juízo de primeiro grau julgou extinto o processo sem resolução do
mérito por ausência de recolhimento das custas no prazo legal. A Corte de origem
não conheceu da apelação por ofensa ao princípio da dialeticidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se o recurso de apelação que não
impugna o fundamento determinante da sentença, limitando-se a discutir a
validade do acordo homologado, viola o princípio da dialeticidade e,
consequentemente, não pode ser conhecido; (ii) saber se a ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais indicados como violados (arts. 104, 171
e 849 do CC) impede o conhecimento do recurso especial; e (iii) saber se a parte
recorrente atendeu aos requisitos para a comprovação de divergência
jurisprudencial, conforme os arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Quanto aos arts. 104, 171 e 849 do CC, a matéria não foi objeto de debate no
acórdão recorrido nem nos embargos de declaração, incidindo as Súmulas n. 282
do STF e 211 do STJ por ausência de prequestionamento.

5. Conforme a orientação da jurisprudência do STJ, embora a mera reprodução da
petição inicial ou da contestação nas razões de apelação não configure, por si só,
ofensa ao indicado princípio, a ausência de impugnação de fundamento
determinante adotado na sentença impede o conhecimento do recurso. O acórdão
estadual está em harmonia com o entendimento, aplicando-se a Súmula n. 83 do
STJ; e a revisão demandaria reexame do conteúdo das peças e do contexto
processual, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

6. Quanto à divergência jurisprudencial, não foram atendidos os arts. 1.029, § 1º,
do CPC e 255, § 1º, do RISTJ, ausente o cotejo analítico e a demonstração de
similitude fática; além disso, os óbices das Súmulas n. 83 e 7 do STJ impedem o
conhecimento pela alínea  sobre a mesma questão. c
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo em recurso especial desprovido.

Tese de julgamento: “1. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
indicados como violados impede o conhecimento do recurso especial, conforme as
Súmulas 282 do STF e 211 do STJ. 2. Não se conhece do recurso especial quando
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula
n. 83 do STJ). 3. A revisão de matéria fático-probatória é vedada em recurso
especial, conforme Súmula n. 7 do STJ. 4. Inviável o conhecimento do recurso
especial pela alínea c sem o cotejo analítico exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC
e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 5. A incidência de óbices sumulares quanto à
interposição do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional impede
seu conhecimento pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.”

Dispositivos relevantes citados: CC, arts. 104, 171 e 849; CPC, arts. 1.010, III e
1.029, § 1º; CF,  III, a e c; RISTJ,  § 1º. art. 105,  art. 255,

Jurisprudência relevante citada:  n. 7, 83 e 211;  n. 282;STJ/Súmulas STF/Súmula
STJ,  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, AREsp n. 2.850.086/PR,
julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator 25/8/2025;  AREsp n. 2.256.940/SP,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 2/12/2024;

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.491.910/RS,
julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 13/3/2023;  AREsp n. 1.663.322/RS,
Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 19/10/2020;

 relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma,AREsp n. 1.875.374/TO,
julgado em  STJ,  relatora Ministra Maria Isabel 27/3/2023;  REsp n. 2.240.305/DF,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 16/12/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.054.387/RJ,
em  STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro 21/8/2023;  REsp n. 1.998.539/PB,
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 3/4/2023;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 1.611.756/GO,
29/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CLAUDIA

MENDES RABELO contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por

ausência de prequestionamento (fls. 379-380).
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Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Não foi apresentada contraminuta, conforme a certidão de fl. 404.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas

Gerais em agravo interno, nos autos de ação anulatória de escritura pública de

partilha.

O julgado foi assim ementado (fl. 316):

 
AGRAVO INTERNO – APELAÇÃO – NÃO CONHECIMENTO –

OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE – RECURSÕ NÃO PROVIDO.
Viola o princípio da dialeticidade o recurso que não impugnou

fundamentadamente o mérito do julgamento, não sendo possível o seu
conhecimento, nos termos do artigo 932, inciso III, do CPC.
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 337-345).

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 104, 171 e 849 do CC, porque o acordo celebrado teria cumprido os

requisitos de validade do negócio jurídico, com agentes capazes, objeto lícito e

forma não defesa em lei e que a anulação do acordo homologado somente poderia

ter ocorrido nas hipóteses legais de incapacidade relativa ou vício de

consentimento; e

b) 1.010, III, do Código de Processo Civil, uma vez que a apelação teria

apresentado razões voltadas à reforma da sentença que extinguiu o feito sem

resolução de mérito, devolvendo ao Tribunal a análise do acordo homologado.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que o recurso de apelação

não atendeu ao princípio da dialeticidade, divergiu do entendimento dos Tribunais

dos Estados de Santa Catarina e de Minas Gerais, bem como do Superior Tribunal
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de Justiça, de que a reprodução na apelação das razões já deduzidas em peças

anteriores, por si só, não determina a negativa de conhecimento do recurso, desde

que as razões ali esposadas sejam suficientes à demonstração do interesse pela

reforma da sentença.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão recorrido e

se determine o retorno dos autos ao Tribunal de origem, a fim de que seja

conhecido e julgado o recurso de apelação.

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme a certidão de fl. 370.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de petição de herança  nulidade de c/c

 extrajudicial.  O valor atribuído à causa foi fixado em R$inventário/partilha

50.000,00.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou extinto o processo, sem

resolução do mérito, por ausência de recolhimento das custas no prazo legal.

A Corte de origem, em agravo interno, manteve a decisão monocrática

que não conheceu da apelação por ofensa ao princípio da dialeticidade, negando

provimento ao agravo e reafirmando que as razões recursais não atacaram o

fundamento da sentença de ausência de recolhimento das custas no prazo legal,

limitando-se à discussão sobre a validade do acordo.

I - Arts. 104, 171 e 849 do CC

No recurso especial a parte recorrente alega que o acordo celebrado

atendeu aos requisitos de validade do negócio jurídico, tendo sido homologado

judicialmente, de modo que não poderia ser desconstituído. Argumenta que a

anulação do acordo homologado somente seria possível nas hipóteses legais de

incapacidade relativa ou vício de consentimento.
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A Corte estadual negou provimento ao agravo interno interposto em face

de decisão monocrática que não conheceu do recurso de apelação, por violação ao

princípio da dialeticidade, asseverando que o recorrente deixou de impugnar o

fundamento da sentença de ausência de recolhimento das custas no prazo legal,

limitando-se a discutir a validade do acordo. Confira-se trecho do acórdão

recorrido (fls. 318-319, destaquei):

 
Trata-se de agravo interno em que se analisa o cumprimento de requisito de

admissibilidade do recurso de apelação de fls. 1911195.
Ao analisar os pressupostos de admissibilidade, entendo que o presente

recurso de apelação não pode ser conhecido, uma vez que as razões recursais não
guardam estrita relação de pertinência com a matéria enfrentada pela sentença
hostilizada.

A sentença recorrida extinguiu o feito, sem resolução de mérito, em razão
do preparo intempestivo.

A apelação cível discorre acerca da validade do acordo entabulado entre
as partes.

Intimada a se manifestar acerca da ausência de dialeticidade. a parte apelante
reiterou a impossibilidade do MM. Juiz extinguir o feito, já que homologado o
acordo firmado entre as partes (fl. 211).

Dessa forma, resta patente que a presente apelação cível viola o princípio
da dialeticidade, requisito de admissibilidade indispensável para conhecimento
do recurso, ao não atacar a fundamentação da sentença - qual seja, o
recolhimento das custas fora do prazo legal.

[...]
Observo, ainda, que nas razões do presente agravo interno, o agravante

reproduz as mesmas razões do recurso de apelação, incluindo apenas um parágrafo
onde afirma que as custas processuais foram recolhidas de forma tardia.

Assim, considero que a decisão monocrática deve ser confirmada, já que o
recurso de apelação não analisa as razões que culminaram na extinção do feito
sem resolução de mérito, mas apenas discorre acerca do acordo entabulado

.entre as partes
 
Depreende-se que a questão referente à violação dos artigos 104, 171 e

849 do CC e alegada validade do acordo entabulado ou de impossibilidade de

anulação não foram objeto de debate no acórdão recorrido, tampouco no aresto que

julgou os embargos de declaração.
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Ressalte-se que, de acordo com a reiterada jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça, para que se tenha por prequestionada determinada matéria, é

necessário que a questão tenha sido objeto de debate à luz da legislação federal

indicada, com a imprescindível manifestação pelo Tribunal de origem, que deverá

emitir juízo de valor acerca dos dispositivos legais ao decidir por sua aplicação ou

afastamento no caso concreto.

A propósito (destaquei):

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÉDULA

DE CRÉDITO BANCÁRIO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1.
PENHORA. IMÓVEIS RURAIS. PREFERÊNCIA ESTABELECIDA NO

 § 3º, DO CPC. CARÁTER RELATIVO. POSSIBILIDADE DEART. 835,
AFASTAMENTO DA REGRA EM CASOS EXCEPCIONAIS. BENS DADOS
EM GARANTIA SUFICIENTES PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO.
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DO
STJ. 2. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO ANTE A INCIDÊNCIA
DO ÓBICE SUMULAR. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Esta Corte Superior possui entendimento consolidado de que a preferência
estabelecida no  § 3º, do CPC, no sentido de que a penhora recairá sobre a art. 835,
coisa dada em garantia, não tem caráter absoluto, admitindo seu afastamento em
casos excepcionais.

2. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que é condição sine
qua non ao conhecimento do especial que os dispositivos legais indicados como
malferidos nas razões de recurso tenham sido ventilados no contexto do
acórdão objurgado, emitindo-se, sobre cada um deles, juízo de valor,
interpretando seu sentido e sua compreensão.

3. Assim, verifica-se que suscitar no especial a ofensa aos dispositivos legais,
sem que o Tribunal estadual tenha analisado a tese de que o bem dado em garantia é
suficiente para o cumprimento da obrigação, seria frustrar a exigência constitucional
do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de
instância. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.

4. A incidência da Súmula n. 211 do STJ também obsta o conhecimento do
recurso especial quanto ao dissídio.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.850.086/PR,

em  DJEN de ) 25/8/2025,  29/8/2025.
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ORDINÁRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA DE PLANO NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA
PARTE AUTORA.

1. Em relação à violação ao artigo 1022 do CPC, não assiste razão à
recorrente, porquanto clara e suficiente a fundamentação adotada pelo Tribunal de
origem.

2. Acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte no
sentido de que "levando em conta a moldura fática estabelecida na origem pelas
instâncias ordinárias, não há como afastar a caracterização do réu como "terceiro
adquirente de boa-fé", motivo pelo qual, à luz da teoria da aparência e das regras de
interpretação dos negócios jurídicos insertas nos artigos 113 e 167, § 2º, do Código
Civil, deve ser julgada improcedente a pretensão autoral voltada ao reconhecimento
da nulidade da escritura pública de compra e venda e do consequente registro
imobiliário" (  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,REsp n. 1.747.956/SP,
relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em

 DJe de .15/6/2021,  30/8/2021)
3. A subsistência de fundamento inatacado, apto a manter a conclusão do

aresto impugnado, e a apresentação de razões dissociadas desse fundamento, impõe
o reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do STF.

4. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do STF, ante a ausência de
prequestionamento, quanto a questões que não foram objeto do competente
juízo de valor aferido pelo Tribunal de origem.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.256.940/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 2/12/2024,

)9/12/2024.
 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO  DO  SÚMULA N. 211 ART. 1.022  CPC/2015.
DO STJ. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. FALTA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

 DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 283/STF.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o

tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
 recurso especial, por falta de prequestionamento.

 Incidência das Súmulas n.  e 211/STJ 282/STF.
2. De fato, "[...] para que se configure o prequestionamento, não basta

que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas
razões recursais. É necessário que a causa tenha sido decidida à luz da
legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de valor sobre os
dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, interpretando-se
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a sua aplicação ou não, ao caso concreto" (  RelatorREsp n. 1.955.692/DF,
Ministro Sérgio Kukina, PRIMEIRA TURMA, julgado em  DJe de 21/6/2022,

 .28/6/2022)
3. Prevalece no STJ o entendimento de que "a admissão de prequestionamento

ficto (art. 1.025 do ), em recurso especial, exige que no mesmo recurso sejaCPC/15
indicada violação ao  do  em relação à matéria, para que se art. 1.022 CPC/15
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão,
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo
dispositivo de lei (  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI)"REsp 1.639.314/MG,
(AgInt no  Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA AREsp n. 1.646.573/SP,
TURMA, julgado em  DJe , o que não ocorreu.  3/10/2022,  14/10/2022)

[...] 
11. Agravo interno a que se nega provimento.  (AgInt no

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 1.491.910/RS,
julgado em  DJe de )  13/3/2023,  16/3/2023.

 

Caso, pois, de aplicação das Súmulas n. 282 do STF e 211 do STJ, ante a

ausência de prequestionamento.

II -  III, do CPC Art. 1.010,

Aduz a recorrente que cumpriu o princípio da dialeticidade porque

apresentara fundamentos suficientes na apelação, demonstrara inconformismo com

a extinção e defendera a manutenção do acordo.

Como destacado no tópico antecedente, a Corte estadual concluiu que

houve violação do princípio da dialeticidade, requisito de admissibilidade

indispensável para conhecimento do recurso de apelação, pois deixou a parte de

atacar a fundamentação da sentença de recolhimento das custas fora do prazo

legal, cingindo-se a defender nas razões do recurso a validade do acordo.

Aplica-se à espécie o óbice da Súmula n. 83 do STJ, porquanto o

acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta Corte acerca do

princípio da dialeticidade, de que, embora a mera reprodução da petição inicial ou

da contestação nas razões de apelação não configure, por si só, ofensa ao

indicado princípio,  a ausência de impugnação de fundamento determinante

adotado na sentença impede o conhecimento do recurso.
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Nessa linha (destaquei):

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL.  NÃO INCIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AÇÃO DE
COBRANÇA DE HONORÁRIOS CUMULADA COM REPARAÇÃO DE
DANOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
SENTENÇA. APELAÇÃO CONHECIDA PARCIALMENTE. SÚMULA 83/STJ.
OFENSA AOS ARTS. 44 E 45 DO CTN. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO
ESPECIAL.

1. Consoante entendimento desta Corte, embora a mera reprodução da
petição inicial ou da contestação nas razões de apelação não configure, por si
só, ofensa ao princípio da dialeticidade, a ausência de impugnação dos
fundamentos adotados na sentença impede o conhecimento do recurso
relativamente ao ponto não impugnado.

2. Não enseja a interposição de recurso especial matéria não ventilada no
aresto atacado, tendo em vista a ausência do indispensável prequestionamento.

3. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial. (AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, AREsp n. 1.663.322/RS,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 19/10/2020,  16/11/2020.

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORA PÚBLICA MUNICIPAL.
DEMISSÃO ARBITRÁRIA E ILEGAL, SEM O DEVIDO PROCESSO LEGAL.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA POR
FALTA DE DIALETICIDADE. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DA SENTENÇA. ALEGADA OFENSA AO  I E II, DO ART. 1.010,  CPC/2015.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Declarátoria de nulidade de ato administrativo,
com pedido de reintegração ao cargo público de gari, cumulada com indenização
por danos morais, proposta pela parte ora agravada, em desfavor do Município de 

 à alegação de que a demissão da Autora fora ilegal e arbitrária, sem oXambioá/TO,
devido processo administrativo disciplinar. O Juízo de 1º Grau julgou procedentes
os pedidos. O Tribunal de origem não conheceu da Apelação do Município, ante a
"ausência dos fundamentos de fato e de direito a impugnar a sentença, nos termos do

 II e III, do CPC", o que "torna inepta a petição recursal, porqueart. 1.010,
carecedora de regularidade formal, requisito extrínseco de admissibilidade recursal.
Logo, a ausência de impugnação às razões da sentença importa no não
conhecimento do Apelo".
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III. O entendimento do acórdão recorrido encontra-se em consonância
com a jurisprudência do STJ, que "possui iterativa orientação no sentido de
que, apesar da mera reprodução da petição inicial ou da contestação não
ensejar, por si só, afronta à dialeticidade, a ausência de combate a fundamentos
determinantes do julgado recorrido conduz ao não conhecimento do apelo"
(STJ, AgInt no  Rel. Ministro MAURO CAMPBELL REsp 1.813.456/MG,
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de . Nesse sentido: STJ, 27/11/2019)
AgRg no  Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA AREsp 571.242/SC,
TURMA, DJe de  AgRg no  Rel. Ministro LUIS 14/05/2015;  AREsp 375.371/DF,
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de  AgRg nos EDcl 25/08/2014;
no  Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, REsp 1.176.399/PR,
DJe de  AgRg no  Rel. Ministro MAURO 26/05/2014;  AREsp 341.906/SP,
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2013;

 Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDAREsp 1.859.820/SC,
TURMA, DJe de  AgInt no  Rel. Ministro 25/06/2020;  AREsp 1.663.322/RS,
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 16/11/2020.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Assusete Magalhães, AREsp n. 1.875.374/TO,

Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 27/3/2023,  3/4/2023.
 
Ademais, rever o entendimento do Tribunal de origem demandaria

cotejo das razões da apelação com os fundamentos sentenciais e análise dos atos

processuais que ensejaram a extinção do feito sem resolução do mérito, o que

implica reexame de conteúdo das peças e do contexto processual, hipótese vedada

pela Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA

DIALETICIDADE. INADMISSIBILIDADE DE APELAÇÃO. REEXAME DE
FATOS E PROVAS.  MULTA DO  § 4º, DO CPC. SÚMULA 7/STJ.  ART. 1.021,
AFASTADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (
.Súmula 7/STJ)

2. A aplicação da multa prevista no  § 4º, do CPC exige a art. 1.021,
demonstração de intuito manifestamente protelatório, não sendo cabível em casos de
mera interposição de recurso legalmente previsto.

3. Recurso especial conhecido em parte e provido somente para afastar a
multa do  § 4º, do CPC. (  relatora Ministra Maria art. 1.021, REsp n. 2.240.305/DF,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.
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III - Divergência jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio pretoriano, conforme prescrições dos arts. 1.029, §

1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

No recurso especial, a parte recorrente, a título de divergência

pretoriana, reproduz a ementa de vários acórdãos. Entretanto, deixou de realizar o

devido cotejo analítico mediante a abordagem pormenorizada da similitude fática e

jurídica entre cada um dos julgados.

Ademais, a incidência dos óbices das Súmulas n. 83 e 7 quanto à

interposição do recurso especial pela alínea  do permissivo constitucional impede a

seu conhecimento pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

Nesse sentido: AgInt no  relator Ministro Moura REsp n. 2.054.387/RJ,

Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de  AgInt nos 21/8/2023,  23/8/2023;

EDcl no  relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira REsp n. 1.998.539/PB,

Turma, julgado em  DJe de  AgInt no 3/4/2023,  11/4/2023;  AREsp n. 1.611.756/GO,

relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/8/2022,

1/9/2022.

IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do art. 85

do CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.505.922 / MG
Número Registro: 2023/0364629-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00111906320178130086 10086170011190006 111906320178130086

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDIA MENDES RABELO
ADVOGADOS : ANDERSON ALBERTH RODRIGUES JUNIOR - MG113231

CLEIDSON FERREIRA DOS SANTOS - MG207975
LORRAINE ALVES GONCALVES - MG187511
BRUNA APARECIDA NEVES ARAGAO - MG180033

AGRAVADO : LUIZ GONZAGA VELOSO FILHO
ADVOGADO : FABRICIO GONCALVES DE MORAIS - MG132877
AGRAVADO : SAYONARA ANTUNES VELOSO AFONSO
AGRAVADO : POLYANE MARTINS VELOSO
AGRAVADO : ORIANA ANTUNES VELOSO
AGRAVADO : MIRIAM APARECIDA ANTUNES VELOSO
AGRAVADO : JOAO ALBERTO MARQUES CAVALCANTE
AGRAVADO : FREDERICO ANTUNES VELOSO
AGRAVADO : FABIANO ANTUNES VELOSO
AGRAVADO : CORIOLANDO DA SOLEDADE RIBEIRO AFONSO
AGRAVADO : ALVARO HENRIQUE ANTUNES VELOSO
AGRAVADO : ALUISIO MAGNUS ANTUNES VELOSO
AGRAVADO : ADERBAL ANTUNES VELOSO

Documento eletrônico VDA55076914 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/03/2026 01:08:57
Código de Controle do Documento: 6a5dbef3-0867-4b32-b208-6a6bec90933a



AGRAVADO : DELANE DE MATOS GONZAGA VELOSO
AGRAVADO : LILLIAN PROENCA GONCALVES VELOSO
AGRAVADO : DANIELA CORDEIRO DE BRITO VELOSO
OUTRO 
NOME

: DANIELA CORDEIRO DE BRITO

AGRAVADO : SORAYA ANTUNES BOTELHO
ADVOGADOS : KAMILA BOTELHO ANTUNES VELOSO - MG161483

LUIZ FELIPE ANTUNES VIEIRA - MG164631

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - INVENTÁRIO E PARTILHA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/03/2026  16/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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